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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO 
CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
DEFESA ESCRITA DO RÉU. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA 
INICIAL.  AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR.  EXORDIAL 
QUE  VIABILIZOU  O  DEVIDO  MEIO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO. MÉRITO.  SENTENÇA  QUE  REJEITA  A 
INICIAL POR AUSÊNCIA DE  JUSTA CAUSA.  JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO  DA  AÇÃO.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE 
CONDUTA  ÍMPROBA.  INEXISTÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  QUE  NÃO 
DEMONSTRAM  DOLO,  DANO  AO  ERÁRIO  E 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  DESPROVIMENTO  À 
REMESSA E AO APELO.

-  Considera-se  inepta  a  petição  inicial  quando  lhe  faltar 
pedido ou causa de pedir; da narração dos fatos não decorrer 
logicamente  a  conclusão;  o  pedido  for  juridicamente 
impossível;  contiver  pedidos  incompatíveis  entre  si. 
Ausentes esses preceitos, afasta-se a tese.

-  A  responsabilidade dos agentes na ilicitude de seus atos 
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deve  ser  considerada  na  modalidade  subjetiva,  quando  a 
punição do agente faltoso se dará mediante comprovação de 
conduta dolosa. Portanto, nem sempre a conduta discutível 
materialmente será ímproba. Daí a imperiosidade de analisar 
cada caso concreto. 

- Recebida a manifestação, o juiz,  no prazo de 30 dias, em 
decisão  fundamentada,  rejeitará  a  ação,  se  convencido  da 
inexistência  do  ato  de  improbidade,  da  improcedência  da 
ação ou da inadequação da via eleita. (Art. 17, §8º, da Lei n° 
8.429/92).

V i s t o s , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A c o r d a  a Terceira C âmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  na conformidade do voto da relatora e da súmula de julgamento,  por 
votação unânime, em REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO À 
REMESSA NECESSÁRIA E AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL 
contra a sentença de fls. 55/61, proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de Campina Grande que, em sede de AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA,  ajuizada  pelo  MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL em face de VENEZIANO VITAL DO RÊGO SEGUNDO 
NETO,  julgou  extinta  a  ação,  sem  resolução  de  mérito,  por  falta  de  indícios 
suficientes da ocorrência de ato ímprobo.

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ingressou  com  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA contra VENEZIANO 
VITAL DO RÊGO SEGUNDO NETO, narrando que a Associação dos Marceneiros 
de  Catingueira  –  AMAC,  formulou  denúncia  em  28/12/2005,  contra  o  réu, 
objetivando apurar possíveis irregularidades no Convênio de n. 24/2005, firmado 
entre  a  Prefeitura  de  Campina  Grande  e  denunciante,  e  que,  a  partir  das 
investigações  e  da  análise  das  informações  prestadas  pelo  TCE –  Tribunal  de 
Contas  do  Estado,  teria  sido  possível  constatar  grave  ofensa  aos  princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública e a Lei das Licitações.

Narra  que  o  acórdão  APL-TC-00690/2.011  considerou 
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parcialmente  procedente  a  denúncia,  no  que  se  refere  a  irregularidades  na 
realização de despesas  não licitadas,  no montante de R$250.000,00 (duzentos  e 
cinquenta mil reais),  e  no pagamento efetuado antes da execução dos serviços, 
imputando ao réu a multa de R$2.805,10 (dois mil, oitocentos e cinco reais e dez 
centavos), fixando o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento ao Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal.

Aduz que a  auditoria  do TCE entendeu que em razão da 
inexistência de interesses recíprocos entre os partícipes do Convênio n. 24/2005, o 
vínculo deveria ser contratual, motivo pelo qual imperioso seria a realização do 
procedimento licitatório.

Pugna  pela  procedência  do  pedido,  impondo  ao  réu  as 
sanções de acordo com a previsão do art. 12, III, da Lei n. 8.429/92, quais sejam: a  
suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de 
até  cem  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente  e  proibição  de 
contratar  com  o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

O  réu  apresentou  sua  manifestação  escrita  (fls.35/53), 
arguindo preliminar de inépcia da inicial, por ausência de falta de causa de pedir, 
sem individualização de conduta dolosa. No mérito sustenta que a jurisprudência 
pátria é no sentido de que não se aplica a Lei de Improbidade Administrativa para 
o caso de ausência de dolo e lesão ao erário público, notadamente quando todos os 
serviços foram contratados e executados nos estreitos limites da lei.

Sobreveio  a  sentença  que  ora  se  combate,  na  qual  o 
magistrado considerou ausente a justa causa – indícios suficientes da ocorrência 
de ato de improbidade administrativa, julgando extinto o feito sem resolução do 
mérito (fls. 55/61).

Apelação Cível, fls. 64/75, na qual o Ministério Público autor 
defende a reforma da sentença, sob o argumento de que restou demonstrada a 
ausência  de  interesse  recíproco  entre  a  Edilidade  e  a  Associação  que  prestou 
serviço  de  montagem  de  estrutura  para  um  evento  denominado  “Natal  dos 
Sonhos”, e que deveria o ex-gestor ter aberto o devido procedimento licitatório, 
respeitado a lei, fazendo cumprir a sua finalidade.

Alega  que  a  licitação  é  procedimento  cogente,  não 
comportando juízo de discricionariedade por parte do gestor público, e que fora 
cabalmente demonstrada a conduta volitiva tendente a não realização da licitação, 
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maculando  os  princípios  da  administração,  ilícitos  administrativos  de  mera 
conduta, que independe de dano ao erário e se conforma com o dolo genérico. 

Contrarrazões, fls. 81/90.

Parecer  Ministerial  pelo  provimento  da  apelação  e  da 
Remessa Necessária. (fls. 97/102).

É o Relatório

V O T O 

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

PRELIMINAR DE OFÍCIO - Reexame Necessário

O  feito  em  análise  exige  o  reexame  necessário  por  esta 
instância recursal, por força da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual as sentenças conclusivas de carência ou de improcedência 
de  ação  civil  pública,  por  ato  de  improbidade  administrativa,  sujeitam-se 
indistintamente  ao  reexame  necessário,  em  razão  do  interesse  coletivo,  por 
aplicação analógica da primeira parte do artigo 19 da Lei 4.717/65, in verbis:

“Art. 19. A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da 
ação  está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não  produzindo  efeito 
senão  depois  de  confirmada  pelo  tribunal;  da  que  julgar  a  ação 
procedente, caberá apelação, com efeito suspensivo.”

Nesse sentido:

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  REEXAME  NECESSÁRIO. 
CABIMENTO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA,  DO ART.  19  DA LEI 
4.717/1965. 1. 'Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei 
nº 4.717/65, as sentenças de improcedência de ação civil pública sujeitam-
se  indistintamente  ao  reexame  necessário'  (REsp  1.108.542/SC,  Rel. 
Ministro Castro Meira, j. 19.5.2009, Dje 29.5.2009). 2. Agravo Regimental 
não  provido.  (AgRg  no  REsp  1219033/RJ,  Rel.  Ministro  Herman 
Benjamin, Segunda Turma, jul. 17/03/2011, DJe 25/04/2011).

Assim, de ofício, conheço do reexame necessário.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  também 
conheço do recurso voluntário.
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M É R I T O

Trata-se  de  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, que não superou o juízo de prelibação, por 
entender  o  magistrado  de  primeiro  grau,  que  inexiste  justa  causa  -  indícios 
suficientes da ocorrência de ato de improbidade administrativa, julgando extinto o 
feito sem resolução do mérito (fls. 55/61).

DA PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL

O  réu  apresentou  sua  manifestação  escrita  (fls.  35/53), 
arguindo preliminar de inépcia da inicial, por ausência de causa de pedir,  sem 
individualização de conduta dolosa.

Considera-se inepta a petição inicial quando lhe faltar pedido 
ou causa de pedir; da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; o 
pedido  for  juridicamente  impossível;  contiver  pedidos  incompatíveis  entre  si 
(CPC/ parágrafo único do art. 295).

Da simples leitura da peça exordial já resta claro que a ação 
ajuizada pelo Ministério Público não se enquadra nos preceitos retrotranscritos, 
tanto que o réu apresenta defesa e se contrapõe à causa de pedir e ao pedido.

Inépcia  é  algo  que  não  tem  habilidade  ou  aptidão  para 
produzir efeito jurídico, para os casos em que não preenchem os requisitos legais 
e, portanto, não é o caso dos autos, nos quais o meio de defesa foi amplamente 
viabilizado através da narrativa da exordial.

Rejeito a preliminar.

MÉRITO 

O artigo 17, da Lei n° 8.429/92, determina, em seus §§ 8° e 11, 
in verbis:

“Art. 17. (…)

§ 8°. Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de 30 dias,  em decisão 
fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

(…)

§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação 
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de improbidade, o juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito.”

Sem dúvida que a regra acima evidencia análise meritória 
que, em respeito ao princípio da economia processual, é dada ao julgador,  após a 
defesa antecipada do réu, caso constate a inexistência do ato, ou a não participação 
do agente público apontado pelo parquet, extinguir, de plano, a ação.

A extinção do processo nessa fase, apenas ocorrerá quando se 
verificar primo oculii a ausência de tipicidade, pois todo exame feito é baseado no 
fato descrito pela inicial e na prova colhida no Inquérito Civil, uma vez que, para a 
propositura da ação, o Ministério Público tem o ônus de demonstrar a existência 
de fato que configura ação de improbidade, bem como indícios suficientes de que 
as pessoas que figuram no polo passivo da ação cometeram o fato.

Pois bem.

A improbidade  administrativa  está  intimamente  ligada  à 
desonestidade, ao dolo no sentido de lesar a coletividade em benefício próprio ou 
de terceiros. A lei não trata exclusivamente das questões nas quais esteja envolvido 
dinheiro público, mas trata de maneira genérica de questões atinentes à eticidade 
na atividade administrativa e legalidade das condutas dos agentes.

Caso a conduta do agente destoe da previsão legal a que está 
adstrito,  caracterizar-se-á  a  ilicitude da conduta e  advirá  a  necessidade de sua 
responsabilização. Neste sentido, importa estabelecer que a responsabilidade dos 
agentes na ilicitude de seus atos deve ser considerada na modalidade subjetiva, 
quando a punição do agente faltoso se dará mediante comprovação de conduta 
dolosa. Contudo, nem sempre a conduta considerada a grosso modo “ilegal” será 
ímproba. Daí a imperiosidade de analisar cada caso concreto. 

A lição  doutrinária  de  Hely  Lopes  Meirelles  é  oportuna, 
merecendo transcrição:

“Embora haja quem defenda a responsabilidade civil objetiva dos agentes 
públicos em matéria de ação de improbidade administrativa, parece-nos 
que  o  mais  acertado  é  reconhecer  a  responsabilidade  apenas  na 
modalidade subjetiva. Nem sempre um ato ilegal será um ato ímprobo. 
Um  agente  público  incompetente,  atabalhoado  ou  negligente  não  é 
necessariamente  um  corrupto  ou  desonesto.  O  ato  ilegal,  para  ser 
caracterizado como ato de improbidade, há de ser doloso ou, pelo menos, 
de culpa gravíssima” ('in' “Mandado de Segurança”, 26 ed., fls. 210/211).

Com todo o esposado, temos que é necessário o exame do 
elemento  volitivo  para  fins  de  reconhecimento  do  ato  de  improbidade 
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administrativa.

Seguindo na análise dos autos  sub judice,  verifica-se que o 
objeto do convênio, qual seja, a contratação de serviço de montagem de estrutura 
para  um  evento  denominado  “Natal  dos  Sonhos”,  foi  cumprido 
proporcionalmente ao valor repassado.

Os  elementos  probatórios  encartados aos  autos  nos  leva  a 
crer  que não  houve  a  evidente  intenção  do  agente  em causar  dano  ao  erário, 
embora tenha havido irregularidade no procedimento licitatório.

Nem  sempre  um  ato  ilegal  é  ímprobo,  pelo  que  a 
especificidade da legislação pressupõe dano à administração. Há de se convir que 
não consta qualquer prova no sentido de lesão ao patrimônio público, vez que a 
montagem do  evento  foi  concluída,  na  proporção  do  valor  pecuniário  que  foi 
dispensado pelo Município. 

O  único  indício  concreto  de  que  se  utilizou  o  Ministério 
Público, foi o Acórdão APL – TC – 00690/2011 (fls. 25/27 e 223/224), que julgou 
procedente  denúncia  formulada,  declarando  a  irregularidade  da  ausência  de 
licitação, que custaram ao erário municipal  a cifra de R$250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil reais).

Entretanto, a conclusão da auditoria é simplória para fins de 
demonstração  de  atos  ímprobos,  uma  vez  que  não  aponta  fatos  concretos  de 
conduta dolosa ou até mesmo culposa.

No caso em análise, o fundamento legal para o ajuizamento 
da ação civil pública em face do apelado foi o artigo 11, da Lei de Improbidade, 
em razão da ausência de procedimento licitatório para a contratação de serviço de 
montagem  de  estrutura  para  um  evento  denominado  “Natal  dos  Sonhos”, 
formalizando um “pseudo” convênio, na tentativa de burlar a lei. 

Entretanto,  a  celebração  do  Convênio,  quando deveria  ser 
Contrato,  por  si  só,  não  pode  ser  alçada  a  indício  suficiente  de  possível  ato 
ímprobo,  por  frustração  de  procedimento  licitatório,  se  sequer  restou  aferível 
conduta  dolosa  ou  vontade  consciente  de  aderir  à  conduta,  produzindo  os 
resultados vedados pela norma jurídica.

No que se refere ao pagamento antecipado, efetuado antes 
da  execução  dos  serviços,  não  me  parece  crível  que  uma  associação  de  tão 
pequeno porte tivesse recursos suficientes para iniciar uma execução de serviço 
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que embelezaria um evento tradicional na cidade.

Não vejo o pagamento  a priori,  com posterior execução do 
serviço conveniado, uma prática ímproba por si só, porquanto se trata de manobra 
para  se  manter  a  própria  execução  do  serviço.  Muito  embora  seja  uma 
irregularidade, não é prática excepcional nas administrações dos municípios.

Assim, embora reafirmo irregular, o pagamento antecipado 
não é prática inédita e, por força do próprio texto legal aplicável à situação ora sub  
judice - Lei 8.429, de 02-06-1992, tenho que a caracterização de tal irregularidade 
como improbidade administrativa tem como requisito a comprovação de terem os 
fatos em que se funda a pretensão ministerial resultado em enriquecimento ilícito 
do administrador ou prejuízo ao erário.

Não  se  demonstrou  que  a  conduta  do  réu  tenha  gerado 
prejuízo ao erário. Não há prova cabal do pagamento de serviço não efetivamente 
adquirido e execução não prestada. No mesmo diapasão, não ficou comprovada a 
existência de enriquecimento do réu em razão do fato.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR  E 
NEGO PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA E AO APELO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes – relatora, o Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides, a Exma. Dra. 
Vanda  Elisabeth  Marinho,  Juíza  Convocada  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora

RECURSO DE OFÍCIO E APELAÇÃO CÍVEL N. 0009353-86.2013.815.0011       8


	Tribunal de Justiça da Paraíba

